
PARECER Nº                            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 867, DE 2017


De autoria da Deputada Ana do Carmo e do Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz de políticas públicas no âmbito do Estado,  e criar o Conselho Estadual de Desenvolvimento Sustentável.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator avaliá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto visa instituir a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, a fim de fomentar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que devem ser implementados até 2030, para orientar políticas públicas para segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, redução das desigualdades e erradicação da pobreza, igualdade de gênero, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos ecossistemas, crescimento econômico inclusivo e solidário, infraestrutura e industrialização responsável e governança participativa.

Sobre o assunto, observamos que a Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, com vistas a fortalecer a paz universal com mais liberdade e erradicar a pobreza - o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. A Agenda 2030 prevê 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas que buscam concretizar os direitos humanos de todos e equilibrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. (https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/).

Em 2015, os ODM foram assumidos por 189 países, inclusive o Brasil, dispostos a atingir 50% das populações vulneráveis em relação a oito áreas: redução da pobreza; universalização do ensino básico; igualdade entre os sexos e autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade na infância; melhorar a saúde humana; combater a AIDS, a malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental; e estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento. (http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/09/brasil-cumpre-metas-e-assume-novos-compromissos-na-onu).

Em julho de 2016, o Governo do Estado de São Paulo reuniu representantes de 23 Secretarias de Estado e promoveu o Workshop Estadual – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,  para discutir o cumprimento dos ODS. No evento, a Secretária Adjunta do Meio Ambiente, Cristina Azevedo declarou que  “historicamente, a SMA [Secretaria do Meio Ambiente] tem sido responsável, dentro do Governo do Estado de São Paulo, por tratar do tema de desenvolvimento sustentável. Organizamos a participação do Estado em inúmeros eventos internacionais sobre o assunto, inclusive na Conferência Rio+20, na qual foi definida a elaboração dos ODS. Também representamos o Estado de São Paulo na Rede de Governos Subnacionais de Desenvolvimento Sustentável e em outros foros sobre o tema”. (http://www.ambiente.sp.gov.br/2016/07/05/governo-do-estado-de-sao-paulo-reune-secretarias-com-foco-nos-objetivos-sustentaveis/)

Assim, apesar dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, acreditamos que a instituição da Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 versa sobre matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, em especial à Secretaria do Meio Ambiente. 

E, portanto, tais disposições estão inseridas no campo da competência privativa do Governador, conforme o previsto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, transcritos abaixo:

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................  

Ademais, cumpre-nos ressaltar que, diante da nítida índole administrativa que permeia o objeto da propositura, é atribuição típica do Poder Executivo delinear as políticas públicas e implementar ações relacionadas ao tema em foco. 

Dessa forma, ao criar novas atribuições ao Poder Executivo, a proposta contida no projeto ora em análise incorre em vício de inconstitucionalidade e representa uma ingerência de um Poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º da Constituição Federal, a qual estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 

Por fim, cumpre-nos salientar que o artigo 4° da propositura autoriza a criação do Conselho Estadual para o Desenvolvimento Sustentável, em franco desacordo ao artigo 24, §2°, item 2, da Constituição Estadual. Afinal, o Poder Executivo não precisa de autorização legislativa para criar órgãos em sua estrutura, conforme podemos observar a seguir:

Artigo 24 – .............

.................................

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

.................................

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX;

.................................

Portanto, acreditamos que a almejada medida ultrapassa a competência legislativa desta Casa.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 867, de 2017.



Sala das Comissões, em 




       DEPUTADO CARLOS CEZAR






               Relator
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